
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000347-22.2011.815.0271 — Comarca de Picuí
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE  : Aguinaldo de Aquino Santos e outros
APELADO  : Município de Baraúna
ADVOGADO : Fabiana de F. Medeiros Agra

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  NULIDADE. 
RETORNO  DOS  AUTOS  À  VARA  DE  ORIGEM  PARA  NOVO 
PRONUNCIAMENTO.  DECLARAÇÃO DE NULIDADE. 
 
- Não havendo o julgador a quo se pronunciado acerca do pedido lançado  
na inicial, mostra-se impositiva a desconstituição do julgado, sob pena de  
infirmar o princípio do duplo grau de jurisdição. Sentença desconstituída 
de  ofício.  Recurso  prejudicado. Unânime.  (TJRS;  RCív  0012471-
96.2016.8.21.9000;  Porto  Alegre;  Segunda  Turma Recursal  da  Fazenda  
Pública;  Relª  Desª  Deborah  Coleto  Assumpção  de  Moraes;  Julg.  
26/08/2016; DJERS 28/09/2016)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, declarar nula a sentença objurgada.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por  Aguinaldo de Aquino Santos e 
outros contra a sentença de fls. 347/353, nos autos da  Ação Declaratória c/c Cominatória de 
Obrigação de Fazer ajuizada contra  o Município de Baraúna, que julgou procedente a demanda 
“declarando válido o certame realizado pela edilidade no ano de 2007, ao tempo que determino a  
nomeação dos autores imediatamente aos cargos que lograram êxitos no certame.”

Em  seguida  foi  interposto  embargos  de  declaração  contra  a  referida 
sentença, tendo o magistrado acolhido os aclaratórios para  “declarar válido o certame realizado 
pela  edilidade   no  ano  de  1997,  ao  tempo  em  que  determino  a  nomeação  dos  autores  
imediatamente aos cargos que lograram êxitos no certame”.

Os apelantes, em suas razões recursais (fls. 359/362), afirmam, que a causa 
versa sobre a possibilidade de ser instaurado processo administrativo para demissão dos apelantes, 
decorridos  mais  de  quinze  anos  após  a  nomeação,  para  cumprimento  de  decisão  do  TCE que 
considerou irregulares quando da realização do certame. Entretanto, a decisão atacada levou em 



consideração o fato de que os promoventes, ora apelantes, haviam sido aprovados em concurso 
público, dentro do número de vagas no edital, e que pediam a nomeação. Por fim, requer a nulidade 
do julgado, com o consequente envio do processo ao primeiro grau, para que uma nova sentença 
seja proferida.

Devidamente  intimado,  o  apelado  não  ofertou  contrarrazões,  conforme 
certidão de fl.167v..

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  (fls. 
372/373), opinando pelo regular processamento do recurso, sem no entanto, adentar no mérito.

DA SENTENÇA EXTRA PETITA

Compulsando os autos, verifica-se que a sentença proferida pelo magistrado 
a quo, não obstante toda a fundamentação, encontra-se eivada de nulidade.

É que,  conforme se pode observar  através do petitório  de fls.  02/08,  foi 
requerido ao juízo de primeiro grau o seguinte:  “no mérito, julgar procedente  a presente  ação 
para declarar a ocorrência da prescrição, bem como determinar ao Chefe do Poder Executivo 
local a abstenção de qualquer  ato relativo ao cumprimento do decisum proferido pelo Tribunal de 
Contas, sob, pena de multa (art.461, caput, e § 4º, do CPC).”.

Todavia, conforme se pode constatar a partir da sentença de fls. 347/353, foi 
julgado procedente a demanda  “declarando válido o certame realizado pela edilidade no ano de  
2007, ao tempo que determino a nomeação dos autores imediatamente aos cargos que lograram 
êxitos no certame.”

Ora,  se  os  promoventes  requereram  a  declaração  da  prescrição  do  ato 
discutido, bem como a determinação para que o Chefe do Poder executivo local se abstivesse de 
qualquer ato relativo ao cumprimento do decisum proferido pelo TCE-PB, não poderia o magistrado 
ter  julgado  de  forma  diversa  do  pedido  da  autora,  ocorrendo  no  presente  caso  a  nulidade  da 
sentença. 

Neste sentido:

RECURSO  INOMINADO.  SEGUNDA  TURMA  RECURSAL  DA 
FAZENDA  PÚBLICA.  NOMEAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO. 
SENTENÇA EXTRA PETITA.  DESCONSTITUIÇÃO.  Não  havendo  o 
julgador a quo se  pronunciado acerca do pedido lançado na inicial, 
mostra-se impositiva a desconstituição do julgado, sob pena de infirmar 
o  princípio  do duplo  grau de  jurisdição.  Sentença desconstituída de 
ofício.  Recurso  prejudicado. Unânime.  (TJRS;  RCív  0012471-
96.2016.8.21.9000;  Porto  Alegre;  Segunda  Turma  Recursal  da  Fazenda 
Pública;  Relª  Desª  Deborah  Coleto  Assumpção  de  Moraes;  Julg. 
26/08/2016; DJERS 28/09/2016)

“PROCESSO  CIVIL –  AÇÃO  DECLARATÓRIA –  CONTEÚDO  DO  PEDIDO  – 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE O PEDIDO E OS FUNDAMENTOS DA 
DEMANDA  –  ALTERAÇÃO  EX  OFFICIO  DO  PLEITO  INICIAL  – 
IMPOSSIBILIDADE  –  INÉRCIA INICIAL DO  MAGISTRADO  À  MÍNGUA DE 
PROVOCAÇÃO  DA PARTE  –  JULGAMENTO  EXTRA PETITA –  I  -  A tutela 
jurisdicional  impede  a  atuação  ex  officio  do  Magistrado,  uma  vez  ser  necessária  a 
iniciativa  da  parte.  II  -  A inércia  processual  impõe  a  observância  do  princípio  de 
correlação entre o pedido e os fundamentos da demanda. (arts. 128 e 460 do CPC) III - 



In  casu,  o  exame  da  petição  inicial  do  recorrente  explicita  que  a  sua  intenção  era 
simplesmente  obter  pronunciamento  judicial  no  sentido  de  que,  na  pendência  de 
discussão do Auto de Infração na esfera administrativa, não pudesse o Fisco exigir-lhe o 
valor do débito constante do referido Auto. IV - Distanciando-se do pedido formulado 
pelo autor, incorreu o Magistrado em julgamento extra petita. V - Precedentes. VI - 
Recurso  Especial  provido.  Remessa  dos  autos  à  Instância  de  Origem  para  novo 
julgamento.” (STJ – RESP 157704 – DF – 1ª T. – Rel. Min. Francisco Falcão – DJU 
28.06.2004 – p. 00187) 

Consoante dispõem os arts. 141 e 492 do CPC, o julgador, ao decidir, deve 
adstringir-se aos limites da causa, os quais são determinados conforme o pedido das partes. Assim, 
viola o princípio da congruência entre o pedido e a sentença, proferindo julgamento “extra petita”, o 
juiz que decide tema diverso do que foi posto em juízo.

Sabe-se, “que o objeto do processo é a pretensão deduzida pelo autor em 
busca da satisfação mediante o exercício da atividade jurisdicional, ou seja, ele constitui o mérito 
ou, na linguagem de Carnelutti, a lide. Os arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil mandam que 
todo juiz se atenha aos limites da demanda proposta, entre eles o limite representado pelo pedido, 
ou objeto do processo, sendo vedado decidir além ou fora desse limite sentença  ultra vel extra 
petita. Não pode o juiz nem pode tribunal algum ultrapassar esses limites que, repete-se, são fixados 
definitivamente pelo que vem indicado na petição inicial.”  (DINAMARCO, Cândido Rangel. Os 
Efeitos dos Recursos - Pub. Na Jurisintese nº 33 JAN/FEV 2002.)

Pelo  exposto,  DECLARO  A  NULIDADE  DA  SENTENÇA 
OBJURGADA, ficando prejudicada a apelação cível interposta, determinando a remessa dos autos 
à primeira instância para nova decisão.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Desª Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por  Aguinaldo de Aquino Santos e 
outros contra a sentença de fls. 347/353, nos autos da  Ação Declaratória c/c Cominatória de 
Obrigação de Fazer ajuizada contra  o Município de Baraúna, que julgou procedente a demanda 
“declarando válido o certame realizado pela edilidade no ano de 2007, ao tempo que determino a  
nomeação dos autores imediatamente aos cargos que lograram êxitos no certame.”

Em  seguida  foi  interposto  embargos  de  declaração  contra  a  referida 
sentença, tendo o magistrado acolhido os aclaratórios para  “declarar válido o certame realizado 
pela  edilidade   no  ano  de  1997,  ao  tempo  em  que  determino  a  nomeação  dos  autores  
imediatamente aos cargos que lograram êxitos no certame”.

Os apelantes, em suas razões recursais (fls. 359/362), afirmam, que a causa 
versa sobre a possibilidade de ser instaurado processo administrativo para demissão dos apelantes, 
decorridos  mais  de  quinze  anos  após  a  nomeação,  para  cumprimento  de  decisão  do  TCE que 
considerou irregulares quando da realização do certame. Entretanto, a decisão atacada levou em 
consideração o fato de que os promoventes, ora apelantes, haviam sido aprovados em concurso 
público, dentro do número de vagas no edital, e que pediam a nomeação. Por fim, requer a nulidade 
do julgado, com o consequente envio do processo ao primeiro grau, para que uma nova sentença 
seja proferida.

Devidamente  intimado,  o  apelado  não  ofertou  contrarrazões,  conforme 
certidão de fl.167v..

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  (fls.  
372/373), opinando pelo regular processamento do recurso, sem no entanto, adentar no mérito.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 27 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


